PARECER Nº 1449, DE 2013
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 153, DE 2012
De autoria do nobre deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a instalar mecanismos de automatização nas celas e gaiolas de todas as Penitenciárias e Centros de Detenção Provisória do Sistema Prisional Paulista.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto de lei foi analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, tendo recebido parecer favorável, com a emenda ora apresentada.

Em seguida, o projeto de lei foi enviado à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, para ser apreciado consoante o que dispõe o § 9º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que, no mérito, não há reparos a fazer. Cabe ressaltar que a proposição, de modo louvável, busca atrair maior atenção a um antigo pleito dos funcionários do sistema prisional do Estado, que trabalham sob intrincadas condições. A proposta, não há dúvidas, pode proporcionar melhores condições de trabalho. Não vemos, portanto, qualquer óbice para o prosseguimento do feito.
No entanto, com o intuito de dotar a medida de maior eficácia, verificamos a necessidade de implantação de um prazo razoável para que os antigos presídios possam se adequar aos ditames do projeto em comento. 

Assim, com o intuito de sanar o vício apontado, e com o fim de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO Nº.
Dê-se ao Projeto de lei nº. 153, de 2012, a seguinte redação:

 “Projeto de Lei nº. 153, de 2012 

Autoriza o Poder Executivo a instalar mecanismos de automatização nas celas e cabines de todas Penitenciárias e Centros de Detenção Provisória do sistema prisional do Estado de São Paulo.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a instalar mecanismos de automatização nas celas e cabines em todas as Penitenciárias e Centros de Detenção Provisória do sistema prisional do Estado de São Paulo construídos a partir da publicação desta Lei.

Parágrafo único. Os estabelecimentos prisionais já existentes terão o prazo de 5 (cinco) anos, a contar da publicação da Lei, para se adequarem aos dispositivos nela elencados.

Artigo 2º. As despesas com as instalações dos mecanismos acima descritos correrão por conta dos recursos orçamentários próprios, suplementados se necessário. 
Artigo 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação”. 
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 153, de 2012, na forma do substitutivo apresentado, e contrário à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto, na forma do substitutivo, e contrário à emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 13-3-2013.

a) Adilson Rossi – Presidente
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